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Desenvolvimento sustentado e conservação
da diversidade biológica: é possível tal
coexistência?
P..Idrões climáticos descontrolados,
notados t'I~ltwa parte, têm provo-
cado controvertidas discussões
acerca do "efeito estufa", que pos-
sui entre suas atrlbufdas causas, a
destruição da floresta tropical, em
especial as queimadas na Amazô-
nia.
Ao longo de séculos, muitos países
sustentaram seu desenvolvimento
econômico às expensas da explo-
ração Indlscrimlnada de seus recur-
sos naturais. Este mesmo modelo
de desenvoMmento foi adotado na
Amazônia, onde muitos projetos e
programas têm sido considerados
não-sustentáveis, pelo caráter des-
trutlvo não só do meio ambiente
mas, também, de suas peculiarida-
des s6clo-culturals (Caufield, 1982;
Oliveira, 1984; Fearnslde, 1985).
Como exemplo, a atMdade pecuária
nas áreas de florestas tropicais tem
sido crltlcada, com muita freqüên-
cia, pelo efeito danoso ao ecossis-
tema da região e pelo Impacto so-
cial. geralmente negativo, apesar de
financeiramente favorável aos pe-
cuaristas (Nascimento, 1989).
No conceito de desenvoMmento
sustentado, dá-se Importância ao
atendimento das necessidades bási-
cas da população carente; advoga-
se a sensibilidade cultural e encora-
ja-se a participação comunitária no
processo de desenvolvimento (Bar-
bier, 1987). Este conceito teve am-
pla repercussão quando de sua pu-
blicação pelo "World Conservation
Strategy" que o definiu como sendo
... "a manutenção dos processos
ecológicos essenciais e sistemas de
suporte à vida, à preservação da di-
versidade genética e à utilização
sustentada das espécies e ecossls-
temas" (Redcllft, 1987).
A definição tem sido crítlceda pela
sua imprecisão, contudo há adeptos
que procuram vlabUlzara sua pratl-
cidade (Tlsdell, 1988), mas Barbler
(1987), considera também a dificul-
dade em definir este conceito de
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maneira mais analítica. Ele enfatlza
a necessidade de caracterizar os
componentes fundamentais e indi-
visíveis do conceito (o ecológico, o
econômico e o social), com o obje-
tivo primordial de assegurar uma
existência duradoura que minlmize a
depauperação dos recursos, a de-
gradação do meio ambiente, a des-
continuidade cultural e a instabili-
dade social.
O componente ecológico considera
a diversidade genética, a plasticida-
de e a produtividade biológica. No
componente econômico, deve-se
satisfazer as necessidades básicas
(qualidade de água, serviço de saú-
de, educação) e melhoria das con-
dições de vida que permita a um
maior número de pessoas terem
acesso a produtos e serviços. Em
termos sociais, o sistema deveria
permitir a diversidade social, o coo-
peratlvlsmo com diversos objetivos
e, principalmente, a participação
comunitária. Este conceito permite
ajustes para diferentes situações em
diferentes estágios do processo
adaptativo.
Conseqüentemente, o objetivo geral
é maxlmlzar a ínteração dos três sis-
temas (ecológico, econômico e so-
cial) através de um processo adapta-
tlvo e de um balanço dinâmico. As-
sim, o desenvolvimento somente é
considerado sustentável se possibili-
tar o atendimento das necessidades
presentes, sem comprometer a ca-
pacidade de se fazer o mesmo no
futuro (World Commlsslon on Envl-
ronment and Development, 1987).
Sendo a conservação da diversidade
biológica, através de um manejo
adequado dos recursos genéticos,
um dos componentes importantes
para garantir a sustentabllídade do
sistema de forma contínua, a
adoção de ações eficientes em pro-
gramas de conservação genética é
imperante uma vez que: a) dos 7%
de floresta tropical que cobrem a
superfície da terra, este ecosslstema
abriga mais da metade de toda a
biota mundial, e b) a forma com que
as florestas tropicais úmidas estão
desaparecendo representa' uma
ameaça de extínçêo a várias espé-
cies da flora e fauna (Wilson, 1988).
Representando a maior extensão
atual de floresta tropical úmida, a
Amazônia necessita urgente de pro-
gramas de conservação biológica
que agrupem ao mesmo tempo,
princípios éticos e ecogenéticos
com participação de economistas e
legisladores.
Uma das opções como critério de
seleção de áreas de conservação se-
ria o uso dos refúgios do Plelstoce-
no para proteger a diversidade das
espécies. Contudo, uma simples
proteção. destes refúgios não seria
suflclente (Prance, 1982). Além dis-
so, o tamanho mínimo das parcelas
a serem protegidas ainda é aspecto
técnico bastante discutido. A idéia
de refúgios poderia também ser
aplicada a outros centros de ende-
mlsmo devido a diferentes causas:
edáfico, topográfico e outras áreas,
especialmente as zonas de contato
entre as áreas de refúgio onde as
mudanças se processam de forma
mais ativa devido às próprias con-·
díções ecológicas (Myers, 1981,
1~86; Norton, 1985; Mabberley,
1983; Redclift, 1987).
Do ponto de vista biológico, algu-
mas questões como tamanho e
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forma da área, tamanho mfnlmo de
populações, Informações de blolo-
gia reprodutlva, diferentes con-
dições ecológicas são discutidas por
HubeU e Foster (1986). Estes ele-
mentos se referem, mais diretamen-
te, à conservação iri situ , mas se
cuidadosamente planejados, os ob-
jetivos de conservação genética ex
situ podem ser atingidos através de
programas de melhoramento gené-
tico, com desenvoMmento de popu-
lações múltiplas para diferentes fina-
lidades (Namkoong et alll, 1988).
Adicionalmente, necessita-se dls-
pender atenção aos recursos gené-
ticos de culturas agrícolas que são
freqüentemente Ignorados pela
maioria dos conservacionistas (Jain,
1975).
o ponto de vista conservaclonísta
aqui exposto, Implica no USÇ) atual
de recursos biológicos de maneira
inteligente e racional e ações de
conservação e sustentabilldade para
o uso futuro (por nós e gerações fu-
turas); a menos que possa ser mos-
trado que o interesse da presente
população suplanta os interesses
das populações futuras (Namkoong,
1982). As espécies, a nível de orga-
nismos; a diversidade ou variabilida-
de genética; o status com relação
ao risco, à vulnerabilidade, à rarida-
de e sua Importância econômica
são as variáveis a serem considera-
das nesta visão conservaclonista.
Estes elementos são aplicáveis tanto
para a situação in situ quanto para a
ex situo
Na Amazônía, os projetos de desen-
voMmento têm mostrado con-
seqüências negativas ao meio am-
biente e às comunidades locais. Im-
pactos ambientais de diferentes ní-
veis causados pela hidrelétrica de
Tucuruí, no Pará; do projeto Polo-
noroeste, em Rondônla e centro-
oeste do Mato Grosso (Goodland,
1986), têm mostrado que há urgên-
cia em reavaliar projetos de desen-
volvimento desta natureza. Além da
perda de espécies selvagens (fauna
e flora), ainda existem os grupos tri-
bais de ameríndlos que diferem
consideravelmente quanto ao grau
de aculturamento, sofrendo
agressões de ordem física e cultural
(Caufleld, 1982, Mclntyre, 1988; The
Secretarlat, 1986). Projetos desta
natureza põem em questão a produ-
tlvidade sustentável e a diversidade
biológica. Em que condições tal
coexistência é válida?
Para atender às necessidades da
população local, não se pode colo-
car em primeiro plano a lucratMda-
de a curto prazo, já que a manu-
tenção dos recursos naturais é um
objetivo em si e uma condição si ne
que non ao desenvoMmento sus-
tentado. O componente biológ~o
desse conceito implica na manu-
tenção 'da diversidade, plasticldade
e produtividade biológica; a susten-
tabllidade em si, compreende o
conceito de conservação. Contudo,
praticar uma agricultura sustentada,
não significa necessariamente exe-
cutar práticas de conservação
biológica.
A idéia de reserva da biosfera, que é
um conceito abrangente de flores-
tas e parques nacionais, pretende
atender o objetivo de conservação.
Essas reservas combinariam a con-
servação da natureza com pesquisa
científica, monitoramento ambien-
tal, treinamento, demonstração e
educação ambienta I. Há uma van-
tagem em se ter uma dada quanti-
dade de áreas na categoria de con-
servação, em que cada Nação possa
estabelecer um sistema de proteção
de áreas que atendam suas próprias
necessidades, Incluindo a proteção
de recursos Insubstltuíveis e contri-
buição ao desenvoMmento local em
bases sustentadas (Myers, 1981;
Redcllft, 1988).
Diferentes formas de conservação
são reconhecidas pela União Inter-
nacional para a Conservação da Na-
tureza e Recursos Naturais (IUCN).
As reservas consistem em várias zo-
nas em torno de uma área central
protegida. Em volta da área central
devem existir faixas de proteção,
com estações de pesquisas e onde
também só é permitida limitada ati-
vidade agrícola. Teoricamente, um
mínimo distúrbio nas áreas de bor-
dadura, permite que as áreas mais
protegidas permaneçam intactas.
Este conceito de reserva da bíosfe-
ra, se aplicado em zonas de alta di-
versidade (refúgios) poderia compa-
tibilizar a prática de conservação e,
ao mesmo tempo, uma agricultura
sustentada. Esta seria uma situação
em que tal coexistência seria possí-
vel. Entretanto, em condições de
Amezônla, existe um outro elemento
Importante a considerar; o fndio,
que habita e maneja os recursos na-
turais com um mínimo de Inter-
ferência no ecosslstema. Conside-
rando a presença do índio, qual se-
tia uma decisão a ser tomada para o
caso de áreas que abrigam grande
diversidade (refúgios e/ou centro de
endemlsmo) e que são também re-
servas Indígenas?
A presença do índio em área de ele-
vada diversidade muda o cenário a
ser considerado. Vários trabalhos
têm mostrado a extensão da ruptura
social e cultural ocorrida com os ín-
dios, em conseqüência do contato
com o europeu desde 1500 até os
dias atuais. Uma tentativa de Inte-
gração à cultura ocidental, baseada
em nossos valores, e/ou o desloca-
mento destas tribos para outras
áreas representaria para os índios
um risco à sobrevivência física e cul-
tural. Quando da chegada dos pri-
meiros portugueses ao Brasil, a po-
pulação indígena era estimada em
6-9 milhões. Em 1900, a população
era estimada em hum milhão e
atualmente está estimada em me-
nos de 200 mil (Caufleld, 1982; Oli-
veira, 1984). Portanto, o desenvol-
vimento sustentado e a conservação
da diversidade biológica contudo,
não garantirão a sobreVIvência física
e cultural desses grupos trlbais, In-
viabilizando assim a possibilidade de
tal coexistência. A prioridade maior
deve ser dada à preservação física e
cultural desses povos nativos.
Atualmente, a pressão exercida pela
cultura ocidental é tamanha, que o
processo é quase Irreversível e so-
mente uma conscientização maciça
de que nós todos somos parte de
uma mesma comunidade moral,
com direitos e obrigações, levaria a
uma mudança no quadro atual.
Independente da possibilidade teó-
rica de implementação dessas re-
servas, Fearnslde (1985) comenta:
"As tendências atuais, mesmo que
Sejam desaceleradas, levam ao rápi-
do desmatamento da região, elimi-
nando as opções de desenvoMmen-
to sustentado. As decisões gover-
namentais deveriam favorecer as
atividades que conduzam ao bem-
estar a longo prazo dos habitantes
da região e de seus descendentes"
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